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. ANEXO 11IDO PARECER ÚNICO
o .~.~. ~ ,,1"T, r " .,.':' , ~"_"1; IDE~TIFICACÃO~PROCESS()"'- .. *i •....f" 'o' • f. ',1. J ..."; 'i ;,c!

l~f~t1~9cle;~eGue~l:nêgt;;dá irte&é~Ção ;mbiental '; 1:NÓfn; ad~r~~sso 1.;O~;FOrT:Ií~!!~Ô.~':~le~~~~:át~~~éf6~~~~!dt •.1.',
Intervenção Ambiental COM AAF. 08030900019/13 08/01/201309:32:25 NUCLEO PIRAPORA

.'~_ '.yT~', "2;IDENTIFICACÁQ DO RESPONSAVEL pELA INTERVENCÃOAMBIl:NTA1/ ..•. !, ".";,' i.,)!

2.1'Nome: 0029.1251-7/ LUIS ANGELO DA SILVA .'. 2.2 CPF/CNPJ: 839.996.206-68

2.3 Endereço: FAZENDAPAMAED'AGUA,o , . 2.4 Bairro: ZONA RURAL
2.5 Município: VARZEA DA PALMA 2.6 UF: .MG \2.7 CEPo 39.260-000

2.8 Telefone(s): .(38) 9954-0954 I 2.9 E-maii: .
'v,'.) ..", .,'in,.' 'SiIOENTIFICACAODO'PROPRIEfARIOOO IMÓVEL .----,f I; .'; ',1'.,,,,, .,"f,. ',F

, 3.1 Nome: 00048294-3/INCRA _MG 3.2 CPF/CNpJ: 00.375.972/0008-37

3.3 Endereço: AVENIDAAFONSOPENA,3500 3.4 Bairro: BANDEIRANTES
3.5 Município: BELO HORiZONTE ~. 3.6 UF: MG 13.7 CEP~ 30.130-000

.3.8 Telefone(s): (31) 3281-5499 I 3.9 E-mail: tiago.mata@bhe.incra.gov.br .
",,' .,\1!''!i-;;'''''I'' , - ri: ; , " '4. IDENTIFICAÇAO E LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL • -.' -,; -. I" ".; ". l... "i;

.enominação: Pa Mae O'aaua 4.2 Área Total (ha): 4.288,0599 '

4:3 Municíp,o/Distrito: VARZEA DA PALMA 4.4 INCRA (CCIR):
4.5N0registrodaPossenoCartóriodeNotas: 826 Livro: 2RG Folha: Comarca: VARZEA DA PALMA,

no campo 11)
• " Área {há),

4.288,0599
4.288,0599.

o" • ;;' " " , ., .i;' ". _,Área:lha).
4.288,0599
4.288,0599

, .

Total

Total
',--:-:-

.'

X(6): 534.887 Oatum: SAO-69.

Y(7): 8.091.941 Fuso: 23K
',d5. CARACTERIp\CÃOAMBIENTALDOIMÓVEL'" '

" ,

.

5.8 Usóc!o-soIQ de:!:hnóíi'<il • ,+'1. < •• - .•..••1;-~.. ' ~',A.,
Assentamento

5.1 Bacia hidrográfiCa: ria São Francisca '
5.2 Conforme o ZEE-MG, o imóvel está () não está (X) inserido em área prioritária para conservação. (especificado no campo.11')

5.3 Conforme Listas Oficiais, no imóvel.foi observada a ocorrência de espécie? da fauna: raras (), endêmicas '(), ameaçadas
de extinção (); da flora: raras ().-endêmicas (), ameaçadas.de extinção ()(espeCificado no campo 11). . "

5.4.0 imóvel'se localiza () não se localiza (X) em.zona de amortecimento ou área de entorno.de Unidade de Conservação.

(especificado no campo 11'). •
5.5 Conforme o Mapeamento e Inventário da Flora Nativa do Estado, 55.04% do município onde está inserido o imóvel •
apresenta-se recoberto por vegetação nativa. . . '
5'.6Conforme o ZEE-MG, qual o grau de v~lnerabíiidade n'atural pa.rao empreendimento proposto? (especificado

•

...., , iômãlTrall$lçiiÓ entre .biomas onele està:inSéddô ó 'im6veIEilir, ,""~• "r ini .i,"; i s ' " ~ I'

do. ' . .' . •

4.6Caordenada.Piana (UTM)
1-. •

, ,.

mailto:tiago.mata@bhe.incra.gov.br
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5.9 R ularlza ão da R~$~f'\fate ai -RI:., '"
5;10 Área de PreservaçãoPennllnente IAPP f
.5.10.,1APP com cobertura ve etal nativa

:5.10.3 Tipo de usp antrópico consolidado

Supres,sãoda cobertura vegetal nativa COM destaca SAD.69 . , 23K '
"i,9.:PI:.ANQJ:)EUTJLlZA,ÇÃQPRETENDIDA,i i"

" "0 fi';;' ,:E$pé~i~~aão{".;:i ,••i f'f,
, Uso,alfernatlvo deisolo com pastagem. '
Uso alternativo do solo ceimpastagem. ,

, cerrado

- ,

'.

8.1 Tipo de Intef'\fenção

,.

, . Tolal
10.'DO PRODUTOOUSUBPROoUTOF;L()REsTAl.J\lEGETAcPAsslvEL,DÉ APRQVAÇ'ÂO'

1Q.1iproduIOJSubprod~ío ;.,. :Espeáftic:a' ão;l~' i Qtd~i;i:Çl)[Ur\i~~d ••.
CARVÃO VEGETAL NATIVo, Essência Nativa, t49,85 .M3
AROEIRA 'Made!ras Inaturas' . '2,00 M3
10,2Es ecifica OOS ela Ca;..,.oaria., Uarido for o Cá!lo cli'dósfámecidos Jlelo res onsávell1elaíittervéit á,.
t 0.2.tNúmero de,fornos 'da'Carvoaria: ' ' t 0.2.2 Diãmetro(m): " 10.2.3 Allura(m):

t 0.2,4 Ciclo_de produção do forno (tempo gasto para encher + carbonizar + esfriar + esvaziar):' , (dias)
10.2.5 Capacidade d" produção por forno no cjclo de produção (mdcl:

tO.2.6 Capacidade de produção mensal da Carvoaria (mdc):

Agrosilvipastoril
Outro: .'

6. INTERVENÇOAM61ENTALREQUERIDAEPA~S ELOEAPROVAÇÃO"ii" 'o> ~.f<$:
.TIpode IntevençãoREQUERJDA : • '10)' ' 'i,QUilntidade,:5" ,. *UfÍidà!le:\)i~:'

Supressão da cobertura ve etal nativa COM destoca . 9,9900 ha
TIpo de Inleven io PA,SSIVELDEAF1RovAÇAC>"'i: "'{Quantidade;" 'Unjdad~'
SU ressão da cobertura ve etal nativa COM desloca , 9,9900 ha . ,\

7. eo6ERTURANEGETAI:. NATIVADA RSA pASSIVEL.DEAPROVAÇAQ ,"o
7-1 BiomalTransição entre biomas '
Cerrado
Cerrado + Mata Atlântica
7.2 Fish:momlalTransi ão enve fisionomias
, Floresta Estacionai Semideciduàl Montana Secundárià Médio

. 9.1 U$Oprop~sto
Agricultura
PecUáiia



~ .... , •. u., •... '.' '.

11.ESPE~II:I~A. ESE"ANÁLISEOOS'I'I!ANOS 'ESTUDOS'e INVENTÁRIOEFL;ORESTAI!APResENTA~

5.6 Especificação grau de vulnerabiiidade:Vulnerabilidade Natural média em 100% e não está inserido em Área .

'Prioritária para Conservação~... .. '. . . .
12.I'ARECER r ~NICO, MEDIDAs MITIGADORASÉ COMPENSA TORIAS F'L:ORESTAIS

'Conforme "Requerimento" apresentado pelo interessado, datado de 07 de Jan'eirode 2013, Informa que no dia 24 de Maio de -
2013 foi realizado "in loco" n", Fazenda Mãe D'água - Lote nO.21, situada no municípío deVárzea da Palma/MG, pertencente ao
Sr. L~is Ângelo da Silva, ur\,a vistoria técnica, com a finalidade de atendimento do pleito do mesmo, referente à concessão de. ,
DOCUMENTOAUTORIZATIVO PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL - DAIA, no tocante ao item nO..4.1.1 "Supressão da cobertura
vegetal nativa com destaca" em 9,9900ha., tendo como base legal o Processo de Regularização Ambiental nO. . .
08030000144/13/NRNPP/MG. Na propriedade/Lote nO.21, após percorrér pontos .ao longo do mesmo, pôde constatar que com a
área requerida.de 9,9900ha, sendo 1,0000ha, com cobertura vegetal de formação floresta estacionai decidual - mata.- vegetação
secundaria com estagio médio de regeneração, bem como uma área de 8,9900ha, com cobertura vegetal de formaçao de floresta
campestre'. cerrado _vegetação secundaria. Ambas são passivas de liberação por parte do órgão competente de acordo com a
legislação vigente. Diante do exposto, e .fundamentado no CAPITULO. IV - Exploração Florestal - Art. 35 da Lei Estaduai nO:
14.309/02, sugiro a liberação de 9,9900ha, para "Supressão da cobertura vegetal'natlva com destaca", sendo 8,9900ha, com
tipologia vegetal de formação campestre - cerrado, para uso alternativo solo, com implantação de projeto de pastagem, com
ressalva de 70,00 árvores p/ha, distribuídas em espécies IMUNES E RESTRITAS DE CORTES, NOBRES, FRUTIFERAS E
OUTRAS, com a finalidade de garantir" sombreamento das pastagens e ~brigos e alimentos para a fauna silvestre, bem como a •
liberação de uma área de l,OOOOha,com cobertura vegetal de formação de floresta estacionai 'decidual - mata - vegetação
. secundaria em estagio médio de regenera'ção, para uso alternativo do solo com plantio de lavouras de subsistência (milho; feijão,
mandioca:e abóbora), com ressalvas das espécies IMUNES E RESTRITAS DE CORTES (Caraíba e Pau D'arco), conforme
estabelecido no "CAPíTULO 111 _ DA PROTEÇÃO DA VEGETAÇÃO SECUNDÁRIA EMESTÁGIO MÉDIO DE REGENERAÇÃO" -
Art. 23. "O cprte, a supressão e a exploração da vegetação secundária em estágio médio de regeneração do Bioma Mata Atlãntica

somente serão autorizados": .

•
.•..~'!'caráter excepcional, quando necessários à execução de obras, ativid<;,desou projetos'de utilidade,PÚbli.caou de.Interesse
. I, pesquisa científica e práticas preservacionistasll; . ..' • -

111_ "quando necessários ao pequeno produtor rural e populações tradicionais para o exercício de atividades ou usos agrícolas,
pecuários ou silvicúlturais imprescindíveis.à' sua subsistência e de sua família, ressalvadas às área~ de preservação permanente e,
quando for o caso, após averbação da reserva legal, nos termos da lei nO.4.771, de 15 de setembro de 1965";
IV _"nos casos previstos nos 99.10 é 20 do art. 31 desta Lé. Art. 24. "O corte e a supressão da vegetação em estágio médio de
regeneraçãq, de que trata0 inciso I do art..23 gesta Lei, nos casos de utilidade pública ou interesse social, obedecerão ao disposto
no art. 14 desta Lei". Parágrafo único. "Na hipótese do inciso 111 do art. 23 desta Lei, a autorização é dé competência do órgão
estadual competente, informando-se ao Ibama, na forma da regulamentaçãO desta Lei". '
'Solo: Latossolo Vermelho Escuro com Textura Arena - argiloso; ,
'11 : 11Vermelho Claro com Textura Arena - argiloso;
, 11 : li Escuro com te'xturaArgilosa;
, Espécies vegetais de Ocorrênciadentro da área liberada e região: Pequizeiro, Gonçalo Alves, Pacari, Pau Terrão, Pau Terrinha,
Vlnhátlco, PauSanto, Massambé, Araticum, Murici, Paineira, Tingui, CapitãO,Cagaiteira, Paineira, Jatobá do Campo, Imbu D'anta,
Arranha Gato, Sucupira Preta, Sucupira Branca~Açoita Cavalo, Caatinga de Porco, Taboca, Mutambeira, Angico Preto, Angico
Branco',Aroeira, Pau D'arco, Vaqueta, Mamoninha, Sete Cazaca, Gramíneas, Cipos e Ramos Nativos Diversos; ,
'Espécies Animais Silvestres de ocorrência na região: Veado Mateiro, Veado Campeiro, Tatu Bola, Tatu Preto, Tatu Canastra,
Tamanduá Bandeira, Tamanduá Mirim, Lobo Guará, Raposa, Onça Parda, Gato do Mato, Coelho, Cachorro do Mato,.Preá, Bicho'
Preguiça, Anta, Cotia,Caititu, 'Luis Caixeiro, Gambá e Pequenos Roedores; . ~
'Avi _Fauna de ocorrência da região: João de Barro,'Pássaro Preto, Jandaia, Periquito, Arara Azul, Maritaca, Papagaio, ;Tucano,
Anu Branco do Campo, Anu Preto Branco, Gavião Carcará, Rolinha Parda, Rolinha Roxa, Codorna do Campo, Perdizes do Campo,

•
rio da Terra e Canário do Brejo;' . .

to - Fauna de ocorrência na região: Cascavel, João do Campo, Jibóia, Cobra Cipó, Jararaca, Cobra Coral Verdadeira e Coral -
Falsa; . ' , '
, Répteis ocorrência na regi~o: Teiú, Jacaré, Lagartixa, Camaleão Verde e Socó; . .
'Dentro da propriedade/Lote nO.21 em questão, não constam Áreas'de Preservações Permam;ntes,- APP's, conforme estabelecido
pelo Art. 10 da Lei Estadual nO.14.309/02; . . I

'Conforme esta~elecido na Seção \li-Dá Reserva legal Art. 14 da Le.iEstadual nO.14,309/02, A Reserva Legal écomposta por
uma area com 1.184,OOha.,coletiva aos (56) cinquentae seis colonos do Assentamento Rural do INCRNMG da Fazenda Mãe
D'á~ua. equivalente a, no minimo de 2'0%do total da propriedade (área maior), dividida em dois blocos tais como' ,
- A ~rea nO 1 é constituída por 360,00ha., com tipologia vegetal de formação campestre - cerrado" ,
- A area nO.2 é constituída por 824 OOh t' I' I f -, ,na AV4-826 datad d ,a., com 'po og,a vegeta de ormaçao campestre - cerrado, As mesmas constam averbadas

, o e 29.11.2000 no Cartóri d R t di' . ,demarcada em dOISpontos fora d~s ' d o e eglS ro e, moveis da Comarca de Varzea da Palma/MG,A referida área foi
, o rendimento lenhoso pr~vlst ' ~eas os respectivos Lotes; .
essência nativa/há. O rendime~ sera e 30,00 m3 de lenhas, tocos e raízes/há .
eqUivalentea 149,85 mdc de ca~ã~nhoso previsto aprovado pelo técnico visto;i:niUlval~nte a 15,00 mdc de carvão ve elal d

~~~;e~:~urad~ subsistência, um total ;:~~~~ ~~'~~. :,~mbé';.. serão liberada aenlro :r::r~ed~ ~~~~ m3 de len~as, toco; e rafZ~S!' .

~6~ttal. r:;~nt:r~~~a~oo~o~~e~:f~~:~~:~;~~ã~s~:~~s, to~~:'e r:~::::c;~~:::d::~~ sde~:t~n~~stinad:~~~~:~~~~t~~~~:~~~ara .
In eressado devera ficar atento a t d . axas pertinentes, as para a Produção de carvão

ato da vistoria técnica, no tocante a o as as one.ntações técnicas recebidas "in lo 11 ,. ,

ressalvas de lodas as espécies IMU~:~ter protegidas e preservadas as Reservas ~o pelo lecnlco vistoriante do NRNPP/MG •
p/ha, distrrbuídas em espécies IMUNES Ee~~tenlesdentro da área que será destina~;als da propriedade (área maior), bem c;
p~stagem. As respectivas árvores terão a f ~~RIT~S DE CORTES, NOBRES e FRU~~~R;~~ultura"bem como 70,00 á7/ .
SIveslre; ,Ina I ade de garantir o sombreamento d entro da área destinada p
- Obs.: O empreendimento em questã . as pastagens e abrigos e alimentos par.
expedida em 09 de maio d o POSS,UIa AUTORiZAÇÃO AM • I
Mmas/SUPRANINM' e 2012, pelo Superintendente Regional deBMIENTAALDE FUNCIONAMENTO/AAF nO02241/201, ela mblente e O .' ._ . esenvolvlmenlo Sustentável do i

7'
~



>

,-

, \

- Informo que o interessado, foi cadastrado no exercício de 2011, no PROGRAMA "BOLSA VERDE" do Governo do Estado de
I Minas Gerais, no tocante a prestação de serviços ambientai's, referente preservação da área de 1.18400ha. de Reserva Legal da
prOpriedade; . .' .',.... ..

-.Todas as ressalvas e orientações té.cnicas repassadas "in loco' para o interessado, deverão constar no verso do DOCUMENTei
AUTORIZATIVO PARA INTERVENÇAO AMBIENTAL- D~IA, para conhecimentos e cumprimentos por parte do mesmo;
- Com a finai/dade ae facilitar os trabalhos de fiscalizações ambientáis promovidos pela Subsecretária de Fiscalizaçãó
Ambiental/Unídade de Mortes Claros/MG e a Policia Ambiental de Pirapora/MG, o interessado devera'manter no local da liberação
.da i.ntervençã~ flor~stal, a DAIA, juntamente com a planta, topográfica da propriedade, devidamente demarcada pelo técnico "
vistoriante, com a Area Autorizada. Quaisquer irregularidades ocoiridas duránte as execuções das operaçõeS, serão de total
responsabilidade do interessado de acordo com a legislação pertinente. .
• Legislação Aplicada:
- Art. 14 e 35 da Lei Estadual nO.14.309 de 19.06.02;
- Lei Estadual nO.10.883, de 02 de.Outubro de 1992;
-.Lei Estadual nO.9.743, de 12 de Dezembro de 1988; .
. - Lei Estadual no. 17.727/08 e Regulamentado pelo Decreto nO.45:113/09;
- Lei Fedé'ral nO.11.326/06; _
- Lei Federal nO..11.428, de 22 de dezembro de 2006; '. '
- RESOUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IEF N°. 1804, DE 11 DE JAf-JEIRO DE 2013;
- Portaria - IBAMA nO.083, de 26.10.91; ,
- Deliberação Normatiila do COPAMno. 074/2004. '

• Manter preservadas as APP'S, Reservas Legais da propriedade no total 1.18400ha., cadastrado no exercício de 2011, no
PROGRAMA "BOLSA VERDE" do Governo do Estado de Minas Gerais, no tocante a.prestação de serviç.os ambientais coletivos

, dos colonos do Assentamento Rural da Fazenda Mãe D'água, contra incêndios florestais e outras ações que poderão causar d!mos
ambientais as mesma' " . .' "0 ' .', •

• Manteríodas as espéCies IMUNES existentes dentro d~ área que será destinada para'agricultura, e r"ssalvas.de 70,00 ária.
p/ha, distribuídas em espécies IMUNES E RESTRITAS. DE CORTES, NOBRES E FRUTIFERAS dentro da área liberada para .
pasta"gens, tais como; .' .. . '. '. .

- Pequizeiro:'Vínhático, Mussambé, Sucupira Preta, Sucupira Branca, Caralbeira, Pau D'arco do Campo,GonçaIo'Alves,
Mangabeira éAraticum; .'.. .' .

• Fica proibido o uso do correntão, bem com a prática de se fazer "queimada" dentro da propriedade, sem a 'prévia autorização do
NRNPP/MG.' •

13..RESPONS CNICO. OME,rAATRICUI:A,A$SINATllRAECA

CARLOS AUGUSTO DA SILVA - MASP: 1020788-4

14.DATAOAMSTOR1A

sexta-feira, 24 de maio de 2013

~5.!P'ARECE~,ºRiD1C~:'MEDIDAS)\11nGADORASj'~F()MP;ENS.fiTºRIÃ.~
'1. Introdução:

Dis~õe o presente parecer sobre processo administrativ~ para em'issão de Documento Autorlzativo para Intervenção Ambient.
DAIA,.conforme abaixo discriminado: '. . . .' . .: . .

2."Discussão:

Trata-se'de um requerimento para supressão de vegetaçãà com destaca em uma área de 9,99 ha:
. ,

O empreendimento locai/za-se na Faz~nda Mãe D'água Lote 21, com 47,3341 ha de área, município de Várzea da Palma (MG), e
possui a reserva legal demarcada e averbada, consoante se detrai da Escritura de Registrode Imóvel, matriculada sob o n° 826, .
junto ao CRI de Várzea da Palma (MG). . . ,. .

Denota-se do parecer técnico ,apresentado que há possibii/dade ~o deferi";;ento do pedido. 0;0 forma re~umida, o-ilustre técnico
afirma que a propriedade se locai/za no bioma Cerrado e translçao de Cerrado para MataAtlantlca, e a area re.quenda pa~a. ,.'
supressão de 9,99 ha trata-se de 8,99 ha de Cerrado e 1,00 ha de Floresta Estacionai com vegetação secundana em estagio medl~
de. regeneração,

Vieram'-~eo.sautos para parecer jurídico.

A anãlise do referido pedido foi feita de acordo com a Lei n°.14.309/02, que. regulamenta a polltíca florestal e depro~eçãoà .
bi6diversidade no EStado de M("às Gerais, aLei nO11.428/06, que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetaçao nativa do
Bioma Mata Atlântica, e outras legislações ambienta.is ap.licáileis. Senãó Vejamos.' . . . .

Lei 11.428{2006 - Art. 20 Para os efeitos desta Lei, consideram-se integmn~es do Bioma Mata Atlâ~~c~ ~o ~~;~~:~6~~:~:~~"ase
. florestais nativas e ecossistemas associados, com as respectivas de\\~\\açoes estabe\e~~~~~:Ófi\: Mista, também denominada de
Geografia'e Estatística - \66E, CO\\\OIme te\julame\\to',l'loresta Ombsr?fl'~ Dednsa\:~~~resta EstacionaI Decidual, bem como os .

,. .... b ' li\ fl..b rta' I'loresta EstaCIonai emlueCI ua, . is do Nordeste. . .ata ele I',lauca{lal:;, I=\OIesta Om l~ a e ~os de altitude, brejos interioranos e.encraves f10;::i~S secundário inicial, médio e
nguezais, as vegetações de restingas, ~a:de vegetação nativa no estãgio pnmano e nos es . '. .' .

a .. S' . enteosremanescene . .' '.'
arágrafo umco.: om . . . _ .'.

I .
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avançado de regeneração na área de abrangência definida no caput deste artigo terão seu usó e conservação regulados por esta'
~~i." . .

\ - .. .

Conforme Parecer Técnico, vislumbrou-se que parte da vegetação existente na área ,solicitada para supressão trata-se de floresta
estacionai com vegetação secundária em estágio médio de regeneração, Diante dessas constatações, nécessária é a aplicação do
art, 14 da,mesma Lei, a.qual dita: - " ,

Art. 14. A supressão de vegetação primária e secundária no estágio ~vançado de regeneração somente poderá ser autorizada em
'caso de utilidade pública, sendo que a vegetação secundária em estágio médio.de rege;;eração poderá ser suprimida nos casos de
'utilidade pública e interesse social, em todos ds casos devidamente caracterizados e motivados em procedimento administrativo
,próprio, quandóinexistir alternativa técnica e loeacional ao empreendimento proposto, ressalvado o disposto no inciso I do art. 30. e
nos ~~ 10 e,20 do art. 31 desta Lei. .' ,

A própria 'Lei explica:

Arf 30 Consideram-se para os efeitos desta Lei:
.VII - utilidade pública:
a) atividades de segurança nacional 'e proteçãó sanitária;
bl as obras essenciais ,de infra-estrutura de interesse nacionat destinadas aos serviços públicos detransporte, saneamento é
energia, declaradas pelo poder público federal ou dos. Estados;

, VIII - interesse sócial: '
a) as atividades imprescindíveis á proteção da integridade da vegetaçãonátiva, tai; como: prevenção, combate e controle do fogo,
controle da erosão, erradicação de invasoras, e proteção de plantios com espécies nativas, conforme resolução do Conseiho
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA;

•

' atividades de,manejo agroflorestal sustentável praticad, as na pequená pr?priedade ou posse rural familiar que não
araélerizem a cobertura vegetal e não prejudiquem a função ambiental da área;

, c) demais obras, planos, atividades ou projetos definidos em resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente. ' ',',
O objetivo dO,presente pedido se caraéleriza como de interesse social. Podendo ainda' considerar o empreendedor como sendo
pequeno produtor rural, uma vez que' o requerente se adequa ao' contido na Lei 11.428/2006, conforme abaixo:

Art. 30 Consideram-se para os efeitos desta Lei:
I - pequeno produtor rurat: aquele que, residindo na Zona rural, detenha a posse de gleba rural não superiora 50 (cinqüenta)
hectares, explorando-a mediante o trabalho pessoal e de sua família, admitida a ajuda eventual de terceiros, bem como as posses
coletivas de terra considerando-se a fração individual não superior a 50 (cinqüenta) 'hectares, cuja renda bruta seja proveniente de
atividades ou usos agrícolas, pecuários Ou silviculturais ou do extrativismo rural em 80% (oitenta por cento) no miniino; (grifo nosso),

Art. 23 - O corte, a supressão e a exploração da vegetação' secundária em estágio médio de regeneração do Bioma Mata Atlãntica '
somerite serão autorizados: " '. - . .
~.J ,', ' ,
111 - quando necessários ao pequeno produtor rural e populações tradicionais para.o exercicio de atividades ou usos agrícolas,
pecuários ou silviculturaisimprescindíveis à sua subsistência e de sua família. ressalvadas 'as~áreade preservaçáo.per'manente.e,
quando for o caso, após averbação da reserva legal, nos termos da lei nO4.771, de 15 de setembro de ,1965; (...),

,.esto: o objeto do pedido e a documentação acostada aos autos encontram-se em conformidade com a Lei Estádual nO
09/02, Resolução Conjunta SEMAD/IEF N° 1804 de 2013 e legislação aplicável á espécie, desta forma não se encontra, à

priori, impedimento-jurídico que invi~b.ijize a sua homologação. ';, -

'3', Conctusão:
"

- 1 - .'
'ISTO POSTO: sugere-se a concessão da intervenção pàra a supressão vegetal nativa com destoca nos LIMITES PROPOSTOS
PELO PARECER TÉCNICO, lembrando ao empreendedor que o descumprimento das medidas mitigadorase compensatórias é um
ato passível de autuação.' '
Ressalta-se por fim que a emissão da DAIA em apreço não dispensa nem substitui a obtenção pelo requerente de outras licenças, ' •
legalmente exigíveis nos termos do Decreto nO44.844/08. "

Éo parecer,'s.m.j.
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